
nº 24/2013 
26 de junho de 2013. 



 

Sumário 
 

SUMÁRIO .............................................................................................................................................................. 2 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS................................................................................................................................... 3 

1.01 CONTABILIDADE ............................................................................................................................................... 3 
RESOLUÇÃO Nº 1.432, DE 22 DE MARÇO DE 2013-DOU de 20/06/2013 (nº 117, Seção 1, pág. 86) ................... 3 

Altera a redação do § 2º do Art. 58, altera o parágrafo único e inclui o § 2º do Art. 74 da Resolução CFC nº 1.309/2010, 
publicada no DOU de 14 de dezembro de 2010, que aprova o Regulamento de Procedimentos Processuais dos 
Conselhos de Contabilidade, que dispõe sobre os processos administrativos de fiscalização e dá outras providências. . 3 

RESOLUÇÃO Nº 1.433, DE 22 DE MARÇO DE 2013-DOU de 20/06/2013 (nº 117, Seção 1, pág. 86) ................... 4 
Revoga a Resolução CFC nº 899/01, publicada no DOU de 27 de março de 2001, que dispõe sobre a Certidão de 
Regularidade do Contabilista e das Organizações Contábeis. ............................................................................................ 4 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS OBRIGATÓRIAS ................................................................................................... 4 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS ..................................................................................................................................... 6 

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA ................................................................................................. 6 
PORTARIA Nº 855, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 68) .......................... 6 
Empresa deverá ressarcir descontos irregulares feitos a título de contribuições confederativas ........................ 6 

2.06 SIMPLES NACIONAL .......................................................................................................................................... 7 
PORTARIA Nº 377, DE 11 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 17) .......................... 7 

Altera o art. 9º da Portaria PGFN nº 802, de 9 de novembro de 2012 (1) . ....................................................................... 7 
PORTARIA Nº 381, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 17) .......................... 7 

Tornar sem efeito a Portaria PGFN nº 14, de 12 de setembro de 2011 (1) , publicada no DOU de 13 de junho de 2013, 
Seção 1, página 31. ............................................................................................................................................................ 7 

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS .......................................................................................................................... 8 
PORTARIA Nº 750, DE 17 DE JUNHO DE 2013-DOU de 20/06/2013 (nº 117, Seção 1, pág. 27) .......................... 8 

Altera os arts. 35 e 43 da Portaria RFB nº 3.010, de 29 de junho de 2011. ....................................................................... 8 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS ................................................................................................................................... 9 

3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS ........................................................................ 9 
DECRETO Nº 59.302, DE 19 DE JUNHO DE 2013-DOE-SP de 20/06/2013 (nº 114, Seção I, pág. 1) ..................... 9 

Concede tratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de 
serviço de transporte e na armazenagem de etanol no sistema dutoviário. ..................................................................... 9 

3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS .................................................................................................................. 19 
PROTOCOLO ICMS Nº 58, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 18) ............. 19 

Altera o Protocolo ICMS 19/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com disco fonográfico, fita 
virgem ou gravada. .......................................................................................................................................................... 19 

PROTOCOLO ICMS Nº 59, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 18) ............. 20 
Altera o Protocolo ICMS 16/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com lâmina de barbear, 
aparelho de barbear descartável e isqueiro..................................................................................................................... 20 

PROTOCOLO ICMS Nº 60, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 18) ............. 21 
Altera o Protocolo ICMS 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com lâmpada elétrica. ....... 21 

PROTOCOLO ICMS Nº 61, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 18) ............. 21 
Altera o Protocolo ICMS 18/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com pilhas e baterias. ........ 21 

PROTOCOLO ICMS Nº 62, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, pág. 18) ............. 22 
Altera o Protocolo ICMS 9/09, que dispõe sobre a instituição da Comissão Nacional para Apuração de Irregularidades 
(CNAI) em equipamentos Emissores de Cupom Fiscal - ECF, em Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF e em bobina de 
papel térmico para uso em ECF. ...................................................................................................................................... 22 

3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS ..................................................................................................................... 22 
ICMS: Créditos nos serviços de transporte de cargas ......................................................................................... 22 
Elaborado em 03/2013. ..................................................................................................................................... 22 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS ................................................................................................................................... 36 

5.01 ASSUNTOS SOCIAIS ......................................................................................................................................... 36 
FUTEBOL ............................................................................................................................................................. 36 



 

Relatório de Aniversariantes .............................................................................................................................. 36 
Mês: JULHO ...................................................................................................................................................................... 36 

5.02 COMUNICADOS .............................................................................................................................................. 38 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico............................................................................................. 38 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO ................................................................................................................................... 38 

6.04 GRUPOS DE ESTUDOS..................................................................................................................................... 38 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL .......................................................................................................................... 38 

Manual do Centro de Estudos Virtual .............................................................................................................................. 38 
GRUPO ICMS ...................................................................................................................................................... 39 

Às Terças Feiras: ............................................................................................................................................................... 39 
GRUP0  IRFS........................................................................................................................................................ 39 

Às Quintas Feiras: ............................................................................................................................................................. 39 

 

“O conhecimento torna a alma jovem e diminui a amargura da velhice. Colhe, pois, a sabedoria. 
Armazena suavidade para o amanhã.” Leonardo da Vinci 

 
 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
 
RESOLUÇÃO Nº 1.432, DE 22 DE MARÇO DE 2013-DOU de 20/06/2013 (nº 117, 
Seção 1, pág. 86) 

 
Altera a redação do § 2º do Art. 58, altera o parágrafo único e inclui o § 2º do Art. 74 da 
Resolução CFC nº 1.309/2010, publicada no DOU de 14 de dezembro de 2010, que aprova 
o Regulamento de Procedimentos Processuais dos Conselhos de Contabilidade, que dispõe 
sobre os processos administrativos de fiscalização e dá outras providências. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
resolve: 
 
Art. 1º - O § 2º do Art. 58 da Resolução CFC nº 1.309/2010, publicada no DOU de 14 de dezembro de 
2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 58 - [...] 
 
[...]  
 
"§ 2º - As penalidades previstas nos incisos II, III e IV poderão ser aplicadas isoladamente ou 
cumuladas com as previstas nos incisos I, V e VI, quando aplicadas contra Profissional da 
Contabilidade." 
 
Art. 2º - O parágrafo único do Art. 74 da Resolução CFC nº 1.309/2010, publicada no DOU de 14 de 
dezembro de 2010, passa a ser o § 1º. 
 
Art. 3º - Fica criado os § 2º do Art. 74 da Resolução CFC nº 1.309/2010, publicada no DOU de 14 de 
dezembro de 2010, com a seguinte redação: 
 



 

Art. 74 - [...]  
 
[...]  
 
"§ 2º - Quando a aplicação da pena de cassação do exercício profissional for cumulada com pena 
ética, deverão as penas serem executadas concomitantemente, após decisão condenatória 
irrecorrível, devidamente confirmada por 2/3 do Plenário do CFC." 
 
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 1.433, DE 22 DE MARÇO DE 2013-DOU de 20/06/2013 (nº 117, 
Seção 1, pág. 86) 

 
Revoga a Resolução CFC nº 899/01, publicada no DOU de 27 de março de 2001, que dispõe 
sobre a Certidão de Regularidade do Contabilista e das Organizações Contábeis. 

 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais,  
 
considerando que o artigo 20 do Regulamento Geral dos Conselhos de Contabilidade, instituído pela 
Resolução CFC nº 1.370/2011, estabelece que o exercício de qualquer atividade contábil é 
prerrogativa do profissional da Contabilidade em situação regular perante o respectivo CRC; 
 
considerando que foi aprovada a Resolução CFC nº 1.402/12 que Regulamenta a emissão da Certidão 
de Regularidade Profissional e estabelece que os Profissionais da Contabilidade poderão comprovar 
sua regularidade, inclusive, em seus trabalhos técnicos por meio da Certidão de Regularidade 
Profissional., resolve: 
 
Art. 1º - Revoga a Resolução CFC nº 899/01, publicada no DOU de 27 de março de 2001, que dispõe 
sobre a Certidão de Regularidade do Contabilista e das Organizações Contábeis. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS OBRIGATÓRIAS 
Com o advento da lei 11.638/07 e 11.941/09 a contabilidade brasileira vem passando pelo processo 
de convergência as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS), neste sentido, acompanhando a 
evolução do sistema contábil brasileiro o Conselho Federal de Contabilidade editou inúmeras 
normativas técnicas que tratam de assuntos eminentemente contábeis. Com relação às 
demonstrações contábeis que obrigatoriamente deverão ser incluídas no livro diário, como regra 
geral, destacamos o conjunto completo das demonstrações contábeis que está previsto no item 10 
da NBC TG 26 (Res. CFC 1.185/09): 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período;  
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa do período; 



 

(f) demonstração do valor adicionado do período, conforme NBC TG 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado, se exigido legalmente ou por algum órgão regulador ou mesmo se apresentada 
voluntariamente; 
(g) notas explicativas, compreendendo um resumo das políticas contábeis significativas e outras 
informações explanatórias; e 
(h) balanço patrimonial no início do período mais antigo comparativamente apresentado quando a 
entidade aplica uma política contábil retrospectivamente ou procede à reapresentação retrospectiva 
de itens das demonstrações contábeis, ou ainda quando procede à reclassificação de itens de suas 
demonstrações contábeis. (Redação alterada pela Resolução CFC n.º 1.376/11) 
A demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro demonstrativo próprio 
ou dentro das mutações do patrimônio líquido. 
As Pequenas e Médias Empresas (PME´s) podem, por opção, adotar a NBCT G 1000 - Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas. A citada norma, no que se refere as Demonstrações Contábeis, 
apresenta como conjunto completo das demonstrações contábeis àquelas definidas no item 3.17 e 
3.18:  
3.17 (...) 
 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(c) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A demonstração do resultado 
abrangente pode ser apresentada em quadro demonstrativo próprio ou dentro das mutações do 
patrimônio líquido. A demonstração do resultado abrangente, quando apresentada separadamente, 
começa com o resultado do período e se completa com os itens dos outros resultados abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis significativas e outras 
informações explanatórias. 
3.18 - Se as únicas alterações no patrimônio líquido durante os períodos para os quais as 
demonstrações contábeis são apresentadas derivarem do resultado, de distribuição de lucro, de 
correção de erros de períodos anteriores e de mudanças de políticas contábeis, a entidade pode 
apresentar uma única demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados no lugar da demonstração 
do resultado abrangente e da demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
(Obs.: Definição e alcance da NBCT G 1000 – vide item P7 e 1.2 a 1.6 – resolução CFC 1.255/09). 
Ainda com relação a quais Demonstrações Contábeis são obrigatórias, ressaltamos que tratamento 
diferenciado pode ser observado pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, isso 
considerando a resolução do CFC 1.418/12 que aprovou a ITG 1000. 
A ITG 1000 define como obrigatória a elaboração do Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado e as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. 
Apesar de não serem obrigatórias, para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a 
elaboração da Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Resultado Abrangente e a 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido é estimulada pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 
Destaca-se que “Microempresa e Empresa de Pequeno Porte” tratam-se da sociedade empresária; 
da sociedade simples; da empresa individual de responsabilidade limitada ou do empresário a que se 
refere o Art. 966 da Lei n.º 10.406/02, que tenha auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 
anual até os limites previstos nos incisos I e II do Art. 3º da Lei Complementar n.º 123/06. 
De modo geral podemos sintetizar no quadro a seguir o conjunto completo das demonstrações 
contábeis por situação e natureza empresarial: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10303.htm#art2


 

 

 
Importante: Lembramos que em todos os casos, quando obrigatórias, as Demonstrações Contábeis 
deverão ser apresentadas comparativamente, ou seja, pelo menos em duas colunas (ano e ano 
anterior) com os valores correspondentes de cada exercício.  
   
O Informativo da Fiscalização é elaborado pela Divisão de Fiscalização do CRCPR, com a coordenação 
das Vice-Presidências de Ética e Disciplina e de Fiscalização, trazendo esclarecimentos aos 
profissionais de contabilidade dos principais questionamentos recebidos.  

 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA Nº 855, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, 
pág. 68) 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO - INTERINO, no uso das atribuições que lhe 
conferem o inciso II do parágrafo único do Artigo 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
art. 913 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452 de 1º de maio 
de 1943, resolve: 
Art. 1º - Instituir a partir de 16 de setembro de 2013 o acesso com certificação digital ICP - Brasil ao 
Sistema Homolognet, instituído pela Portaria nº 1.620, de 14 de julho de 2010, para autenticação e 
assinatura das transações de geração, quitação e homologação das rescisões de contrato de 
trabalho. 
§ 1º - A adesão da empresa à certificação digital no Sistema HomologNet substituirá o acesso ao 
sistema por login e senha até então utilizado. 
§ 2º - O acesso pelos sindicatos laborais ao módulo de assistência à homologação de rescisões de 
contrato de trabalho do Sistema HomologNet será feito exclusivamente por meio de certificação 
digital, de acordo com procedimentos e cronograma a serem definidos por ato do Secretário de 
Relações do Trabalho deste Ministério. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Empresa deverá ressarcir descontos irregulares feitos a título de contribuições 
confederativas 
Nesse sentido, decidiu a 1ª Turma ao manter a condenação da empregadora a ressarcir ao 
empregado os descontos efetuados a título de contribuições confederativas.  
É indevida a cobrança de contribuição confederativa de empregados não associados, por afrontarem 
o princípio da liberdade de associação e sindicalização, consagrados constitucionalmente nos artigos 
5º, XX, e 8º,V, ambos da CR/88. Nesse sentido, decidiu a 1ª Turma ao manter a condenação da 
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empregadora a ressarcir ao empregado os descontos efetuados a título de contribuições 
confederativas.  
A empresa alegou que o desconto foi autorizado em negociação coletiva e que o reclamante nunca 
se opôs aos descontos efetuados no decorrer do contrato de trabalho. Mas esses argumentos não 
convenceram o relator do recurso, desembargador José Eduardo de Resende Chaves Júnior, que 
observou que a empresa não juntou aos autos nenhum instrumento coletivo nesse sentido. E a 
suposta aquiescência do empregado com os descontos também foi afastada pelo desembargador, 
considerando que o núcleo da discussão judicial apreciada era justamente a discordância do 
empregado com eles.  
O relator se amparou na firme jurisprudência no sentido de não mais conferir validade às normas 
que estipulam cobrança compulsória de contribuições dos empregados, em favor dos entes sindicais, 
citando o Enunciado 666 do STF que assim dispõe: "A contribuição confederativa de que trata o art. 
8º, IV, da Constituição, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo."  
No mesmo sentido a Orientação Jurisprudencial n. 17, da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal 
Superior do Trabalho: "As cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor de entidade 
sindical, a qualquer título, obrigando trabalhadores não sindicalizados, são ofensivas ao direito de 
livre associação e sindicalização, constitucionalmente assegurado, e, portanto, nulas, sendo passíveis 
de devolução, por via própria, os respectivos valores eventualmente descontados".  
Conforme frisou o relator, "além de não trazer aos autos a convenção coletiva, a reclamada não fez 
prova de que o reclamante fosse filiado ao sindicato da classe". O entendimento foi acompanhado 
pelos demais julgadores da Turma.  
( 0001493-91.2012.5.03.0063 ED ) 
Fonte: TRT-MG 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
PORTARIA Nº 377, DE 11 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, 
pág. 17) 
Altera o art. 9º da Portaria PGFN nº 802, de 9 de novembro de 2012 (1) . 
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
inciso I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967 (2) , e o art. 72, incisos XIII e XVII, do 
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda nº 257, de 23 de junho de 2009 (3) , e tendo em vista o disposto nos §§ 15 a 24 
do art. 21 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (4) , e nos arts. 44 a 55 e 130-A 
da Resolução Comitê Gestor do Simples Nacional nº 94, de 29 de novembro de 2011 (5) , resolve: 
Art. 1º - O art. 9º da Portaria PGFN nº 802, de 9 de novembro de 2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 9º - O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor da dívida consolidada na 
inscrição pelo número de parcelas solicitadas, observado o limite mínimo de R$ 300,00 (trezentos 
reais)". 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
PORTARIA Nº 381, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, Seção 1, 
pág. 17) 
Tornar sem efeito a Portaria PGFN nº 14, de 12 de setembro de 2011 (1) , publicada no 
DOU de 13 de junho de 2013, Seção 1, página 31. 
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe foi conferem os 
incisos VII, IX, XIII e XVII do art. 72 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
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aprovado pela Portaria nº 257, de 23 de junho de 2009 (2) , do Ministro de Estado da Fazenda, e 
tendo em vista a Portaria/PGFN nº 265, de 16 de março de 2010, resolve: 
Tornar sem efeito a Portaria PGFN nº 14, de 12 de setembro de 2011, publicada no DOU de 13 de 
junho de 2013, Seção 1, página 31. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
PORTARIA Nº 750, DE 17 DE JUNHO DE 2013-DOU de 20/06/2013 (nº 117, Seção 1, 
pág. 27) 
 
Altera os arts. 35 e 43 da Portaria RFB nº 3.010, de 29 de junho de 2011.  
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 45 do 
Anexo I do Decreto nº 7.482, de 16 de maio de 2011, e o inciso III do art. 280 do Regimento Interno 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, 
e tendo em vista o disposto nos §§ 10 e 11 do art. 29 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, 
e na Portaria MF nº 282, de 9 de junho de 2011, resolve: 
 
Art. 1º - Os arts. 35 e 43 da Portaria RFB nº 3.010, de 29 de junho de 2011, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
"Art. 35 - .................................................................................. 
 
§ 2º - A destinação de veículos à Administração Pública Municipal e a entidades sem fins lucrativos 
deve observar o limite máximo de 1 (um) veículo com menos de 3 (três) anos de fabricação ou cujo 
valor unitário constante do processo de apreensão ultrapasse R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por 
CNPJ beneficiário no intervalo de 12 (doze) meses, ressalvadas as hipóteses de situação de 
emergência, de calamidade pública ou de interesse da administração fazendária 
 
........................................................................................" (NR)  
 
"Art. 43 - ................................................................................. 
 
I - ao Secretário-Adjunto da Receita Federal do Brasil e ao Subsecretário de Gestão Corporativa para 
destinar mercadorias a órgãos da Administração Pública e a entidades sem fins lucrativos, conforme 
previsto na alínea 'b' do inciso I e no inciso II do art. 2º, observada, com relação a órgãos da 
administração pública municipal ou a entidades sem fins lucrativos, a destinação máxima de 1 (um) 
veículo com menos de 3 (três) anos de fabricação ou cujo valor unitário constante do processo de 
apreensão ultrapasse R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por CNPJ beneficiário no intervalo de 12 
(doze) meses;  
 
II - .......................................................................................... 
 
a) ............................................................................................ 
 
b) ............................................................................................ 
 
1. veículos com mais de 3 (três) anos de fabricação, cujo valor unitário constante do processo de 
apreensão não ultrapasse 50.000,00 (cinquenta mil reais) observada a destinação máxima de 30 
(trinta) veículos por CNPJ beneficiário no intervalo de 12 (doze) meses; e  
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2. ............................................................................................ 
 
c) ............................................................................................ 
 
1. veículos com mais de 3 (três) anos de fabricação cujo valor unitário constante do processo de 
apreensão não ultrapasse R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) observada a destinação máxima de 10 
(dez) veículos por CNPJ beneficiário no intervalo de 12 (doze) meses; 
 
......................................................................................" (NR) 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO Nº 59.302, DE 19 DE JUNHO DE 2013-DOE-SP de 20/06/2013 (nº 114, 
Seção I, pág. 1) 

 
Concede tratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias relativas 
ao ICMS na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de etanol no sistema 
dutoviário. 

 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 71 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
 
CAPÍTULO I 
 
DA CONCESSÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO POR REGIME ESPECIAL. 
 
Art. 1º - A aplicação do tratamento diferenciado para o cumprimento de obrigações tributárias 
relativas ao ICMS, nos termos previstos neste decreto, fica condicionada a que os prestadores de 
serviços de transporte e depositários que operarem no sistema dutoviário de etanol solicitem regime 
especial à Secretaria da Fazenda, nos termos dos artigos 479-A e seguintes do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000. 
 
§ 1º - A fruição do tratamento diferenciado de que trata este decreto dependerá da apresentação, 
pelas pessoas relacionadas no caput, de sistema de controle de movimentação de etanol, que deverá 
ser previamento testado e aprovado pela Secretaria da Fazenda, sem prejuízo dos demais 
documentos exigidos. 
 
§ 2º - Os prestadores de serviços de transporte e depositá- rios de que trata o caput deverão 
inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS cada um dos terminais de entrada e de saída de 
etanol do sistema, bem como cada um dos locais nos quais a mercadoria permanecer depositada. 
 
§ 3º - A adoção do tratamento diferenciado estabelecido neste decreto não dispensa a 
obrigatoriedade do prestador de serviço de transporte, detentor do regime especial, da observância 
das demais obrigações tributárias previstas na legislação. 



 

 
CAPÍTULO II 
 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DUTOVIÁRIO DE ETANOL  
 
Seção I  
 
Da Contratação pelo Remetente do Etanol. 
 
Art. 2º - Na saída de etanol a ser transportado por sistema dutoviário, quando a prestação do serviço 
de transporte for contratada pelo remetente da mercadoria, deverá ser por ele emitida Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais 
requisitos previstos na legislação: 
 
I - como destinatário, o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do etanol do 
sistema; 
 
II - como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário"; 
 
III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não 
especificados; 
 
IV - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do 
prestador dutoviário no qual se dará a entrada do etanol no sistema. 
 
Art. 3º - Na saída do etanol do sistema dutoviário, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55: 
 
I - pelo estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do sistema, sem destaque 
do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
 
a) como destinatário, o estabelecimento adquirente do etanol; 
 
b) como natureza da operação, "Saída de Etanol do Sistema Dutoviário"; 
 
c) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não 
especificados; 
 
d) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação das chaves 
de acesso das Notas Fiscais emitidas na forma do artigo 2º; 
 
II - pelo remetente, relativa à operação, com destaque do imposto, se devido, na qual constará, além 
dos demais requisitos previstos na legislação: 
 
a) como destinatário, o estabelecimento adquirente do etanol; 
 
b) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da Nota Fiscal de que trata o 
inciso I; 
 



 

c) no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", a identificação do estabelecimento do prestador 
dutoviário no qual se dará a saída do etanol do sistema. 
 
Parágrafo único - Na hipótese de o volume de etanol indicado na Nota Fiscal emitida na forma do 
inciso I corresponder a apenas parte do volume constante das Notas Fiscais emitidas na forma do 
artigo 2º, a informação de que trata a alínea "d" do inciso I deverá conter a porcentagem ou volume 
do etanol correspondente às respectivas frações. 
 
Seção II 
 
Da Contratação pelo Adquirente do Etanol. 
 
Art. 4º - Na saída de etanol a ser transportado por sistema dutoviário, quando a prestação do serviço 
de transporte for contratada pelo adquirente do etanol, deverá ser por ele emitida Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais 
requisitos previstos na legislação: 
 
I - como destinatário, o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do etanol do 
sistema; 
 
II - como natureza da operação, "Remessa para Transporte por Sistema Dutoviário"; 
 
III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não 
especificados; 
 
IV - no grupo "F - Identificação do Local de Retirada", o local no qual o etanol foi disponibilizado pelo 
remetente e retirado pelo adquirente; 
 
V - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do prestador 
dutoviário no qual se dará a entrada do etanol no sistema; 
 
VI - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da Nota Fiscal relativa à 
operação de saída do estabelecimento remetente. 
 
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, se o remetente tiver o dever contratual de entregar a 
mercadoria em terminal do sistema dutoviário, a Nota Fiscal por ele emitida, relativa à operação, 
deverá indicar, no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", o estabelecimento do prestador 
dutoviário no qual se dará a entrada do etanol no sistema. 
 
Art. 5º - Na saída do etanol do sistema dutoviário, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, pelo estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a saída do sistema, sem 
destaque do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
 
I - como destinatário, o adquirente do etanol; 
 
II - como natureza da operação, "Saída de Etanol do Sistema Dutoviário"; 
 
III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não 
especificados; 
 



 

IV - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação das chaves 
de acesso das Notas Fiscais emitidas na forma do caput do artigo 4º. 
 
Parágrafo único - Na hipótese de o volume de etanol indicado na Nota Fiscal emitida na forma deste 
artigo corresponder a apenas parte do volume constante das Notas Fiscais emitidas na forma do 
caput do artigo 4º, a informação de que trata o inciso IV deverá conter a porcentagem ou volume do 
etanol correspondente às respectivas frações. 
 
CAPÍTULO III 
 
DA ARMAZENAGEM DE ETANOL NO SISTEMA DUTOVIÁRIO. 
 
Seção I 
 
Das Disposições Gerais. 
 
Art. 6º - Fica suspenso o lançamento do imposto incidente na remessa de etanol para armazenagem 
no sistema dutoviário abrangido pelo tratamento diferenciado de que trata este decreto, devendo 
ser efetivado no momento em que, após o retorno simbólico da mercadoria ao estabelecimento 
depositante, for promovida sua subsequente saída. 
 
§ 1º - A suspensão compreende: 
 
1 - a remessa do etanol com destino ao terminal de armazenagem do sistema dutoviário; 
 
2 - o retorno simbólico do etanol armazenado ao estabelecimento depositante. 
 
§ 2º - Constitui condição da suspensão prevista neste artigo o retorno do etanol ao estabelecimento 
depositante, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da remessa para 
armazenagem. 
 
§ 3º - Decorrido o prazo de que trata o § 2º sem que ocorra o retorno do etanol, o imposto será 
considerado devido como se a suspensão não tivesse existido, sujeitando-se o recolhimento aos juros 
de mora e demais acréscimos previstos na legislação. 
 
Seção II 
 
Da Remessa para Armazenagem pelo Depositante. 
 
Art. 7º - Na remessa de etanol para armazenagem no sistema dutoviário, deverá ser emitida, pelo 
estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na 
qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
 
I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o etanol permanecerá 
armazenado; 
 
II - como natureza da operação, "Remessa para Armazenagem de Combustível"; 
 
III - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a expressão: 
"Suspensão - Artigo 6º do Decreto (indicar o número e data deste decreto)"; 



 

 
IV - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do operador 
dutoviário no qual se dará a entrada do etanol no sistema. 
 
Parágrafo único - Na hipótese de a remessa para armazenagem ser realizada por adquirente de 
etanol, a Nota Fiscal por ele emitida na forma do caput deverá conter também: 
 
1 - no grupo "Identificação do Local de Retirada", a identificação do local no qual o etanol foi retirado 
pelo adquirente; 
 
2 - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da Nota Fiscal relativa à operação 
praticada pelo estabelecimento remetente. 
 
Art. 8º - Na saída do etanol armazenado no sistema dutoviário com destino a estabelecimento 
diverso do depositante, ainda que pertencente ao mesmo titular, deverá ser emitida, pelo 
estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se 
devido, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação, no grupo "F - 
Identificação do Local de Retirada", a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no 
qual se dará a saída do etanol do sistema. 
 
§ 1º - Na hipótese deste artigo, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o etanol 
permaneceu armazenado, observado o disposto no § 3º do artigo 1º, deverá emitir: 
 
1 - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos 
demais requisitos: 
 
a) como destinatário, o estabelecimento depositante; 
 
b) como valores unitários, os constantes das Notas Fiscais de que trata o artigo 7º; 
 
c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de Combustível Recebido para Armazenagem"; 
 
d) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação das chaves 
de acesso das Notas Fiscais emitidas na forma do artigo 7º, bem como a expressão: "Suspensão - 
Artigo 6º do Decreto (indicar o número e data deste decreto)"; 
 
2 - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos 
demais requisitos: 
 
a) como destinatário, o estabelecimento destinatário; 
 
b) como valor, o da Nota Fiscal de que trata o caput; 
 
c) como natureza da operação: "Remessa por Conta e Ordem de Terceiros de Combustível Recebido 
para Armazenagem"; 
 
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da Nota Fiscal de que o caput. 
 
§ 2º - Na hipótese de o volume de etanol indicado na Nota Fiscal emitida na forma do item 1 do § 1º 
corresponder a apenas parte do volume constante das Notas Fiscais emitidas na forma do artigo 7º, a 



 

informação de que trata a alínea "d" do item 1 do § 1º deverá conter a porcentagem ou volume do 
etanol correspondente às respectivas frações. 
 
Seção III 
 
Da Remessa para Armazenagem por Conta e Ordem do Adquirente. 
 
Art. 9º - Na saída de etanol para entrega em estabelecimento de operador dutoviário para 
armazenagem, por conta e ordem do adquirente da mercadoria, este será considerado depositante, 
devendo o remetente emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, na qual constará, além dos 
demais requisitos: 
 
I - o destaque do imposto, se devido; 
 
II - como destinatário, o estabelecimento depositante; 
 
III - no grupo "G - Identificação do Local de Entrega", a identificação do estabelecimento do operador 
dutoviário no qual se dará a entrada do etanol no sistema. 
 
Parágrafo único - O estabelecimento depositante deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 
55, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
 
1 - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o etanol permanecerá 
armazenado; 
 
2 - como natureza da operação, "Remessa Simbólica para Armazenagem de Combustível"; 
 
3 - no campo CFOP, o código 5.949; 
 
4 - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da Nota Fiscal de que trata o 
caput. 
 
5 - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a expressão: "Suspensão 
- Artigo 6º do Decreto (indicar o número e data deste decreto)". 
 
Art. 10 - Na saída do etanol armazenado no sistema dutoviário com destino a estabelecimento 
diverso do depositante, ainda que pertencente ao mesmo titular, deverá ser emitida, pelo 
estabelecimento depositante, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se 
devido, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na legislação, no grupo "F - 
Identificação do Local de Retirada", a identificação do estabelecimento do operador dutoviário no 
qual se dará a saída do etanol do sistema. 
 
§ 1º - Na hipótese deste artigo, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o etanol 
permaneceu armazenado, observado o disposto no § 3º do artigo 1º, deverá emitir: 
 
1 - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos 
demais requisitos: 
 
a) como destinatário, o estabelecimento depositante; 
 



 

b) como valores unitários, os constantes das Notas Fiscais de que trata o parágrafo único do artigo 
9º; 
 
c) como natureza da operação: "Retorno Simbólico de Combustível Recebido para Armazenagem"; 
 
d) no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação das chaves 
de acesso das Notas Fiscais emitidas na forma do parágrafo único do artigo 9º, bem como a 
expressão: "Suspensão - Artigo 6º do Decreto (indicar o número e data deste decreto)"; 
 
2 - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos 
demais requisitos: 
 
a) como destinatário, o estabelecimento destinatário; 
 
b) como valor, o da Nota Fiscal de que trata o caput; 
 
c) como natureza da operação: "Remessa por Conta e Ordem de Terceiros de Combustível Recebido 
para Armazenagem"; 
 
d) no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da Nota Fiscal de que o caput. 
 
§ 2º - Na hipótese de o volume de etanol indicado na Nota Fiscal emitida na forma do item 1 do § 1º 
corresponder a apenas parte do volume constante das Notas Fiscais emitidas na forma do parágrafo 
único do artigo 9º, a informação de que trata a alínea "d" do item 1 do § 1º deverá conter a 
porcentagem ou volume do etanol correspondente às respectivas frações. 
 
CAPÍTULO IV 
 
DA TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE DE ETANOL ARMAZENADO NO SISTEMA DUTOVIÁRIO. 
 
Art. 11 - Na hipótese de transmissão de propriedade de etanol, quando este permanecer 
armazenado no sistema dutoviário, o estabelecimento depositante e transmitente emitirá Nota 
Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, com destaque do imposto, se devido, na qual constará, além dos 
demais requisitos: 
 
I - como destinatário, o estabelecimento adquirente; 
 
II - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a indicação de 
encontrar-se a mercadoria depositada em sistema dutoviário, com a identificação do 
estabelecimento do operador dutoviário no qual o etanol permaneceu armazenado. 
 
§ 1º - Na hipótese deste artigo, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o etanol 
permaneceu armazenado deverá emitir, observado o disposto no § 3º do artigo 1º, Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do valor do imposto, na qual constará, além dos demais 
requisitos: 
 
1 - como destinatário, o estabelecimento depositante e transmitente; 
 



 

2 - como valores unitários, os das Notas Fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e 
transmitente, relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o etanol para 
armazenagem; 
 
3 - como natureza da operação: "Retorno Simbólico de Combustível Recebido para Armazenagem"; 
 
4 - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais", a indicação das chaves 
de acesso das Notas Fiscais emitidas anteriormente pelo depositante e transmitente, relativas às 
operações que remeteram física ou simbolicamente o etanol para armazenagem. 
 
§ 2º - O estabelecimento adquirente emitirá Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque 
do valor do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos: 
 
1 - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário no qual o etanol permanecerá 
armazenado; 
 
2 - como natureza da operação, "Remessa Simbólica para Armazenagem de Combustível"; 
 
3 - no campo CFOP, o código 5.949; 
 
4 - no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados Adicionais" a expressão: "Suspensão 
- Artigo 6º do Decreto (indicar o número e data deste decreto)"; 
 
5 - no campo "Chave de Acesso da NF-e Referenciada", a indicação da Nota Fiscal de que trata o 
caput. 
 
§ 3º - Na hipótese de o volume de etanol indicado na Nota Fiscal emitida na forma do § 1º 
corresponder a apenas parte do volume constante das Notas Fiscais emitidas anteriormente pelo 
depositante e transmitente, relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o etanol 
para armazenagem, a informação de que trata o item 4 do § 1º deverá conter a porcentagem ou 
volume do etanol correspondente às respectivas frações. 
 
Art. 12 - Na hipótese do artigo 11, quando se tratar de operação interna, o lançamento do imposto 
incidente na transmissão da propriedade do etanol fica diferido para o momento em que ocorrer: 
 
I - sua saída para outro Estado ou para o exterior; 
 
II - a saída física do sistema dutoviário. 
 
Parágrafo único - Na hipótese do caput, a Nota Fiscal de que trata o caput do artigo 11 deverá ser 
emitida, pelo estabelecimento depositante e transmitente, sem destaque do imposto, devendo 
constar, além dos demais requisitos, no campo "Informações Complementares" do quadro "Dados 
Adicionais" a expressão: "Transmissão de propriedade de etanol armazenado em sistema dutoviário - 
Diferimento - Artigo 12 do Decreto (indicar o número e data deste decreto)". 
 
CAPÍTULO V 
 
DAS PERDAS DE ETANOL NO SISTEMA DUTOVIÁRIO. 
 
Seção I 



 

 
Da Perda Decorrente da Degradação por Interface. 
 
Art. 13 - Relativamente à perda decorrente da degradação por interface, assim entendida a 
transformação não intencional de etanol anidro em etanol hidratado ocorrida durante o transporte 
ou armazenagem em sistema dutoviário, o prestador do serviço de transporte ou depositário, 
operador do sistema dutoviário, deverá: 
 
I - apurar diariamente o volume da transformação do etanol anidro e hidratado; 
 
II - totalizar, mensalmente, o volume da transformação, com base na apuração diária correspondente 
ao período do dia 26 (vinte e seis) do mês anterior ao dia 25 (vinte e cinco) do mês da totalização; 
 
III - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço de transporte ou 
armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual deverá 
constar, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
 
a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte ou depositante; 
 
b) como valor, o valor do etanol transformado no período, considerando-se o valor unitário 
constante da Nota Fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do etanol ao sistema; 
 
c) como natureza da operação, "Devolução Simbólica - Perda de Etanol Anidro Decorrente de 
Degradação por Interface"; 
 
d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não 
especificados. 
 
Parágrafo único - A Nota Fiscal prevista no inciso III será emitida pelo estabelecimento do operador 
dutoviário indicado como destinatário na Nota Fiscal que documentou a remessa física ou simbólica 
do etanol ao sistema. 
 
Art. 14 - O contratante do serviço de transporte ou depositante deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - 
NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual deverá constar, além dos demais requisitos 
previstos na legislação: 
 
a) como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário mencionado no parágrafo único do 
artigo 13; 
 
b) como natureza da operação "Remessa Simbólica de Etanol Hidratado Resultante da Degradação 
por Interface"; 
 
c) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não 
especificados. 
 
Seção II 
 
Das Perdas Gerais Ocorridas no Sistema Dutoviário. 
 



 

Art. 15 - Relativamente às perdas de etanol ocorridas durante o transporte ou armazenagem em 
sistema dutoviário, excetuada a hipótese de que trata o artigo 13, o prestador do serviço de 
transporte ou depositário, operador do sistema dutoviário, deverá: 
 
I - apurar diariamente o volume das perdas de etanol no sistema; 
 
II - totalizar, mensalmente, o volume das perdas, com base na apuração diária correspondente ao 
período do dia 26 (vinte e seis) do mês anterior ao dia 25 (vinte e cinco) do mês da totalização; 
 
III - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço de transporte ou 
armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual deverá 
constar, além dos demais requisitos previstos na legislação: 
 
a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte ou depositante; 
 
b) como valor, o valor do etanol perdido no período, considerando-se o valor unitário constante da 
Nota Fiscal que documentou a remessa física ou simbólica do etanol ao sistema; 
 
c) como natureza da operação, "Devolução Simbólica - Perda de Etanol no Sistema Dutoviário"; 
 
d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou prestações de serviço não 
especificados. 
 
Parágrafo único - A Nota Fiscal prevista no inciso III será emitida pelo estabelecimento do operador 
dutoviário indicado como destinatário na Nota Fiscal que documentou a remessa física ou simbólica 
do etanol ao sistema. 
 
Art. 16 - O contratante do serviço de transporte ou depositante deverá lançar o valor do imposto 
relativo ao etanol perdido no sistema dutoviário diretamente no livro Registro de Apuração do ICMS 
- RAICMS, no quadro "Débito do Imposto - Outros Débitos", com a expressão "ICMS relativo à perda 
de etanol em sistema dutoviário". 
 
§ 1º - O lançamento de que trata o caput deverá ser realizado dentro do período da emissão da Nota 
Fiscal prevista no inciso III do artigo 15. 
 
§ 2º - O imposto a ser lançado na forma do caput deverá ser calculado mediante a aplicação da 
alíquota prevista na legislação sobre o valor total constante da Nota Fiscal prevista no inciso III do 
artigo 15. 
 
CAPÍTULO VI 
 
DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES. 
 
Art. 17 - Os prestadores de serviços de transporte e depositários detentores do regime especial de 
que trata o artigo 1º, além das demais obrigações previstas na legislação, deverão verificar, nas 
operações com etanol cujo transporte ou armazenagem seja realizado pelo sistema dutoviário: 
 
I - quando se tratar de operação com etanol hidratado, se as informações constantes das respectivas 
Notas Fiscais estão em consonância com o previsto no artigo 418-B do RICMS; 
 



 

II - quando se tratar de operação que destinar etanol anidro a estabelecimento de distribuidor de 
combustíveis, se: 
 
a) o estabelecimento do remetente está cadastrado no Sistema de Controle do Diferimento do 
Imposto nas Operações com AEAC - CODIF, conforme as disposições do artigo 419 do RICMS e 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 
 
b) o diferimento do lançamento do imposto incidente na operação está autorizado pelo CODIF, 
constando da Nota Fiscal correspondente o número da autorização. 
 
Parágrafo único - A não observância do caput implicará a responsabilidade solidária do detentor do 
regime pelo pagamento do imposto devido nas respectivas operações (Lei 6.374/89, art. 9º, I, "c", e 
II, "c", e art. 68). 
 
CAPÍTULO VII 
 
Disposições Finais e Transitórias. 
 
Art. 18 - O prestador de serviço de transporte dutoviário deverá emitir o Conhecimento de 
Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda. 
 
Parágrafo único - Na hipótese em que o prestador de serviço de transporte, detentor do regime 
especial de que trata o artigo 1º, prestar serviço na condição de Operador de Transporte Multimodal 
- OTM, ele deverá emitir o CT-e de que trata o caput, em substituição ao Conhecimento de 
Transporte Multimodal de Cargas - CTMC, até que sobrevenha legislação que discipline a emissão e 
armazenamento deste último documento em meio exclusivamente eletrônico. 
 
Art. 19 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
PROTOCOLO ICMS Nº 58, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, 
Seção 1, pág. 18) 
Altera o Protocolo ICMS 19/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com disco fonográfico, fita virgem ou gravada. 
Altera e revoga dispositivos do Protocolo ICMS 19/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas 
operações com disco fonográfico, fita virgem ou gravada.  
Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 
São Paulo, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, Finanças e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (1) ), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 
13 de setembro de 1996 (2) , resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - O § 4º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 19/85, de 29 de julho de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 



 

"§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o 
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 6º." 
Cláusula segunda - Fica acrescido o § 6º à cláusula terceira do Protocolo ICMS 19/85 com a seguinte 
redação: 
"§ 6º - Na hipótese da "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST 
original".". 
Cláusula terceira - Fica revogado o § 3º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 19/85. 
Cláusula quarta - O inciso III do § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 19/85, de 29 de julho de 
1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias. 
Cláusula quinta - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da publicação. 

  
  

PROTOCOLO ICMS Nº 59, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, 
Seção 1, pág. 18) 
Altera o Protocolo ICMS 16/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com lâmina de barbear, aparelho de barbear descartável e isqueiro. 
Altera e revoga dispositivos do Protocolo ICMS 16/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas 
operações com lâmina de barbear, aparelho de barbear descartável e isqueiro. (A)  
Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 
São Paulo, Sergipe e o Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, Finanças e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (1) ), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 
13 de setembro de 1996 (2) , resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - O § 4º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 16/85, de 29 de julho de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o 
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 5º .". 
Cláusula segunda - Fica acrescido o § 5º à cláusula terceira do Protocolo ICMS 16/85, com a seguinte 
redação: 
"§ 5º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST 
original".". 
Cláusula terceira - Fica revogado o § 3º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 16/85. 
Cláusula quarta - O inciso III do § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 16/85, de 29 de julho de 
1985, passa a vigorar com a seguitne redação: 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias. 
Cláusula quinta - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

  
  



 

PROTOCOLO ICMS Nº 60, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, 
Seção 1, pág. 18) 
Altera o Protocolo ICMS 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com lâmpada elétrica. 
Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 
São Paulo, Sergipe e o Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, Finanças e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (1) ), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 
13 de setembro de 1996 (2) , resolvem celebrar o seguinte Protocolo : 
Cláusula primeira - O § 4º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 17/85, de 29 de julho de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o 
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 6º.". 
Cláusula segunda - Fica acrescido o § 6º à cláusula terceira do Protocolo ICMS 17/85, com a seguinte 
redação: 
"§ 6º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST 
original".". 
Cláusula terceira - Fica revodado o § 3º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 17/85. 
Cláusula quarta - O inciso III do § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 17/85, de 29 de julho de 
1985, passa a vigorar com a seguitne redação: 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias. 
Cláusula quinta - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

  
  
  

PROTOCOLO ICMS Nº 61, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, 
Seção 1, pág. 18) 
Altera o Protocolo ICMS 18/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com pilhas e baterias. 
Altera e revoga dispositivos do Protocolo ICMS 18/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas 
operações com pilhas e baterias. (A)  
Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 
São Paulo, Sergipe e o Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, Finanças e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (1) ), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 
13 de setembro de 1996 (2) , resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - O § 4º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 18/85, de 29 de julho de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete na composição da base de cálculo, o 
recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado de que tratam os §§ 1º, 2º e 6º.". 



 

Cláusula segunda - Fica acrescido o § 6º à cláusula terceira do Protocolo ICMS 18/85, com a seguinte 
redação: 
"§ 6º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST 
original".". 
Cláusula terceira - Fica revogado o § 3º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 18/85. 
Cláusula quarta - O inciso III do § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 18/85, de 29 de julho de 
1985, passa a vigorar com a seguitne redação: 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias. 
Cláusula quinta - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

  
  
PROTOCOLO ICMS Nº 62, DE 14 DE JUNHO DE 2013-DOU de 17/06/2013 (nº 114, 
Seção 1, pág. 18) 
Altera o Protocolo ICMS 9/09, que dispõe sobre a instituição da Comissão Nacional para 
Apuração de Irregularidades (CNAI) em equipamentos Emissores de Cupom Fiscal - ECF, em 
Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF e em bobina de papel térmico para uso em ECF. 
Altera o Protocolo ICMS 9/09, que dispõe sobre a instituição da Comissão Nacional para Apuração de 
Irregularidades (CNAI) em equipamentos Emissores de Cupom Fiscal - ECF, em Programa Aplicativo 
Fiscal - PAF-ECF e em bobina de papel térmico para uso em ECF e revoga o Protocolo ICMS 175, de 
2012 (1) . (A)  
Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, 
Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários da Fazenda, 
Finanças, Receita ou Tributação, reunidos em Ipojuca, PE, no dia 6 de abril de 201 3, 
considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (2) , e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (3) , 
considerando, ainda, o disposto no Convênio ICMS 137, de 15 de dezembro de 2006 (4) , resolvem 
celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Fica acrescida a cláusula décima quinta-C ao Protocolo ICMS nº 9, de 3 de abril de 
2009 com a seguinte redação: 
"Cláusula décima quinta-C - Este Protocolo não se aplica aos Estados de Espírito Santo, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Santa Catarina e o Distrito Federal.". 
Cláusula segunda - Fica revogado o Protocolo ICMS 175/12. 
Cláusula terceira - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
ICMS: Créditos nos serviços de transporte de cargas 
Elaborado em 03/2013. 
Não cabe às respostas a consultas, decisões normativas ou outras normas secundárias criar conceito 
de "insumo" diferente do comumente existente, especialmente inovar, sob pena de ferir o próprio 
sentido do ICMS e especialmente o princípio da não-cumulatividade. 
O ICMS - Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Comunicação e Transporte 
Intermunicipal e Interestadual está sujeito ao princípio da não-cumulatividade, possibilitando ao 



 

contribuinte do imposto aproveitamento de créditos para compensação com débitos do tributo 
dentro do período de apuração. 
Entretanto, a Secretaria da Fazenda do Estado adotou conceitos equivocados sobre material de uso e 
consumo, insumo e bens do ativo imobilizado, não permitindo o aproveitamento de créditos de ICMS 
na atividade de transporte sobre diversos itens, tais como: pneus, câmaras de ar, material de 
embalagem, óleos lubrificantes, partes e peças de veículos, entre outros. 
Além disso, tem ocorrido sucessivas prorrogações do direito de crédito do imposto estadual sobre os 
chamados bens de uso e consumo, por força da Lei Kandir - Lei Complementar nº 87, publicada em 
16/09/1996, artigo 33, que precreve: Art. 33. Na aplicação do art. 20 observar-se-á o seguinte: 
I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento, nele entradas a partir de 1º de janeiro de 1998; 
I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento, nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2000; (Redação dada pela LCP nº 92, de 
23.12.1997)I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento, nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2003; (Redação dada pela LCP nº 99, de 
20.12.1999) 
I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento, nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2007; (Redação dada pela Lcp 114, de 
16.12.2002) 
I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2011; (Redação dada pela Lcp nº 122, de 
2006) 
I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento nele entradas a partir de 1º de janeiro de 2020; (Redação dada pela Lcp nº 138, de 
2010) 
Constata-se da leitura do artigo 33 encimado não permitir a Lei Complementar nº 87 aproveitamento 
de crédito de ICMS sobre bens de uso e consumo desde 1996, estando, agora, após inúmeras 
prorrogações de prazo, previsto ser possível o aproveitamento de crédito a partir de 01 de janeiro de 
2020. Portanto, caso não ocorram novas prorrogações, 24 (vinte e quatro) anos transcorrerão para 
ser possível o aproveitamento do crédito do imposto na escrita fiscal. 
Diante do pensamento fazendário e das sucessivas e indevidas prorrogações de prazos contidas no 
artigo 33 da Lei Complementar nº 87/96, visa o presente artigo demonstrar como o Estado de São 
Paulo tem prejudicado os prestadores de serviços de transporte, especialmente quando 
desrespeitam o princípio constitucional da não-cumulatividade do imposto e da moralidade 
administrativa (artigos 155, parágrafo 2º e artigo 33 da Constituição Federal de 1988). 
Foi afirmado linhas atrás existir enorme confusão no Estado de São Paulo entre os conceitos de 
insumos, bens do ativo permanente, e material de uso e consumo, cabendo observar não haver na 
Lei Complementar nº 87/96, ou no Regulamento de ICMS do Estado de São Paulo, conceito 
específico de "insumo". 
O Regulamento de ICMS/SP - Decreto nº 45.490/00, não especifica quais são os insumos passíveis de 
gerar crédito de ICMS nas atividades de prestação de serviços de transporte, apenas dispondo: 
Artigo 59 - O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação ou 
prestação com o anteriormente cobrado por este ou outro Estado, relativamente à mercadoria 
entrada ou à prestação de serviço recebida, acompanhada de documento fiscal hábil, emitido por 
contribuinte em situação regular perante o fisco (Lei 6.374/89, art. 36, com alteração da Lei 
9.359/96).§ 1º - Para efeito deste artigo, considera-se: 
1 - imposto devido, o resultante da aplicação da alíquota sobre a base de cálculo de cada operação 
ou prestação sujeita à cobrança do tributo; 
2 - imposto anteriormente cobrado, a importância calculada nos termos do item precedente e 
destacada em documento fiscal hábil; 



 

3 - documento fiscal hábil, o que atenda a todas as exigências da legislação pertinente, seja emitido 
por contribuinte em situação regular perante o fisco e esteja acompanhado, quando exigido, de 
comprovante do recolhimento do imposto; 
4 - situação regular perante o fisco, a do contribuinte que, à data da operação ou prestação, esteja 
inscrito na repartição fiscal competente, se encontre em atividade no local indicado e possibilite a 
comprovação da autenticidade dos demais dados cadastrais apontados ao fisco. 
§ 2º - Não se considera cobrado, ainda que destacado em documento fiscal, o montante do imposto 
que corresponder a vantagem econômica decorrente da concessão de qualquer subsídio, redução da 
base de cálculo, crédito presumido ou outro incentivo ou benefício fiscal em desacordo com o 
disposto no artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea "g" da Constituição Federal." 
Artigo 61 - Para a compensação, será assegurado ao contribuinte, salvo disposição em contrário, o 
direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado, nos termos do item 2 do § 1º do artigo 59, 
relativamente a mercadoria entrada, real ou simbolicamente, em seu estabelecimento, ou a serviço a 
ele prestado, em razão de operações ou prestações regulares e tributadas (Lei 6.374/89, art. 38, 
alterado pela Lei 10.619/00, art. 1º, XIX; Lei Complementar federal 87/96, art. 20, § 5º, na redação da 
Lei Complementar 102/00, art. 1º; Convênio ICMS-54/00). 
§ 1º - O direito ao crédito do imposto condicionar-se-á à escrituração do respectivo documento fiscal 
e ao cumprimento dos demais requisitos previstos na legislação. 
§ 2º - O crédito deverá ser escriturado por seu valor nominal. 
§ 3º - O direito ao crédito extinguir-se-á após 5 (cinco) anos, contados da data da emissão do 
documento fiscal.§ 4º - ... " 
O Regulamento de ICMS, conforme dito acima não define insumos, assim como a Lei Complementar 
nº 87/96 não o fez, contudo, via soluções de Consulta e por meio de Decisão Normativa CAT nº 
1/2001, ficou definido pelo Estado que insumo na prestação de serviços é o combustível utilizado no 
transporte, não havendo como considerar embalagens, pneus, câmaras de ar, óleos lubrificantes, 
peças e sobressalentes, materiais de limpeza como insumos utilizados no transporte. 
Nesse sentido manifestou a Consultoria Tributária de São Paulo relativamente ao serviço de 
transporte de cargas por meio de resposta nº 278/2011 de 19/07/2011: 
"(...) 
4. Isso posto, informamos que, das mercadorias e materiais arrolados na consulta, somente as 
entradas ou aquisições de combustíveis (óleo diesel, gasolina e álcool) dão direito ao crédito por se 
tratarem de mercadorias consumidas diretamente no acionamento dos veículos utilizados na 
prestação de serviços de transporte regularmente tributada, ou, não o sendo, haja expressa 
autorização para o crédito ser mantido. (vide subitem 3.5 da Decisão Normativa CAT nº 01/2001), 
observado o que dispõe os itens 5 a 7 desta resposta. 
4.1. No tocante às demais mercadorias citadas na inicial (óleo lubrificante, peças para manutenção e 
pneus), é vedado o crédito fiscal nas suas entradas ou aquisições, por não serem destinadas a 
consumo na execução de prestação de serviço de transporte realizada pelo estabelecimento. 
(...)" 
A Secretaria da Fazenda Estadual Paulista por meio da Decisão Normativa CAT 1/2001 procurou 
definir o que é insumo, contudo, constata-se que referido conceito ficou muito restrito a atividade 
comercial/industrial, esquecendo-se da atividade de prestação de serviços incorporada a partir da 
Constituição de 1988 ao tributo ICMS. Definiu a Decisão Normativa CAT:"(...) 
III - DO DIREITO AO CRÉDITO DO VALOR DO IMPOSTO 
3. - Diante das normas legais e regulamentares atrás citadas, dão direito ao crédito do valor imposto 
as seguintes mercadorias entradas ou adquiridas ou os serviços tomados pelo contribuinte : 
3.1 - insumosA expressão "insumo" consoante o insigne doutrinador Aliomar Baleeiro "é uma 
algaravia de origem espanhola, inexistente em português, empregada por alguns economistas para 
traduzir a expressão inglesa 'input', isto é, o conjunto dos fatores produtivos, como matérias-primas, 
energia, trabalho, amortização do capital, etc., empregados pelo empresário para produzir o 'output' 



 

ou o produto final. (...). "Insumos são os ingredientes da produção, mas há quem limite a palavra aos 
'produtos intermediários' que, não sendo matérias-primas, são empregados ou se consomem no 
processo de produção" (Direito Tributário Brasileiro, Forense Rio de janeiro, 1980, 9ª edição, 
pág.214). 
Nessa linha, como tais têm-se a matéria-prima, o material secundário ou intermediário, o material de 
embalagem, o combustível e a energia elétrica, consumidos no processo industrial ou empregados 
para integrar o produto objeto da atividade de industrialização, própria do contribuinte ou para 
terceiros, ou empregados na atividade de prestação de serviços, observadas as normas insertas no 
subitem 3.4 deste trabalho. 
Entre outros, têm-se ainda, a título de exemplo, os seguintes insumos que se desintegram 
totalmente no processo produtivo de uma mercadoria ou são utilizados nesse mesmo processo 
produtivo para limpeza, identificação, desbaste, solda etc: lixas; discos de corte; discos de lixa; 
eletrodos; oxigênio e acetileno; escovas de aço; estopa; materiais para uso em embalagens em geral 
- tais como etiquetas, fitas adesivas, fitas crepe, papéis de embrulho, sacolas, materiais de amarrar 
ou colar (barbantes, fitas, fitilhos, cordões e congêneres), lacres, isopor utilizado no isolamento e 
proteção dos produtos no interior das embalagens, e tinta, giz, pincel atômico e lápis para marcação 
de embalagens -; óleos de corte; rebolos; modelos/matrizes de isopor utilizados pela indústria; 
produtos químicos utilizados no tratamento de água afluente e efluente e no controle de qualidade e 
de teste de insumos e de produtos. 
Considerando que não existe Lei definindo o conceito de insumos para fins de ICMS, mas apenas 
norma estadual interpretativa, que diga-se aqui, cada Estado hoje adotando aquela que lhe convém, 
necessário se faz uma uniformização da interpretação, que não pode ficar a cargo de normas 
secundárias. 
A respeito da questão da uniformização do conceito de insumos não é sem motivo dispor a Lei 
Complementar nº 95/98, referente a forma de redação de Leis, ser necessário clareza, precisão e 
ordem lógica, empregando palavras e expressões em seu sentido comum sempre que não estiver 
definido tecnicamente tais termos ou expressões na Lei que trata de determinado tema técnico. 
Aliado à necessidade de uso do sentido comum da palavra "insumo" com o princípio constitucional 
da não-cumulatividade do ICMS, incabível é haver restrição da expressão "insumo" via normas 
interpretativas, pois se assim ocorrer, ferido será o artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal de 
1988, que determina que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de 
lei. 
Sob o império da legalidade, ao qual deve se submeter a administração nos precisos termos do art. 
37, "caput", da CF-88, os atos administrativos normativos, de caráter secundário, como Decretos, 
Instruções Normativas, Ordens de Serviço, Decisões Normativas e Respostas à Consulta não podem 
inovar na ordem jurídica. 
A propósito disso, Carlos Mário da Silva Velloso, "in" Do Poder Regulamentar, RDP 65/41, leciona o 
seguinte: 
O regulamento é, pois, de regra, um ato normativo secundário geral. Assim o é, no Sistema 
Constitucional Brasileiro. Por ser secundário, não pode o Executivo, ao exercer a função 
regulamentar, criar direito ou obrigações novas, ou, numa palavra, inovar na ordem jurídica, já 
prelecionava Pimenta Bueno. (Dir. Públic. Brasil, pp. 236 e ss). 
Manuel Gonçalves Ferreira Filho, "in" Do Processo Legislativo, 4ª.ed., Saraiva, p. 161, também 
ressalta que: 
A supremacia da lei implica evidentemente a subordinação do regulamento. Este é, sem dúvida, 
tolerado, por ser necessário ao próprio cumprimento das leis e das obrigações delas decorrentes. 
((...)) Em razão disso, o regulamento só foi admitido com um nítido caráter secundário. Estritamente 
subordinado à lei, não pode impor obrigações que esta não preveja, destinando-se tão-somente a 
indicar meios para o cumprimento das obrigações impostas pela lei. É esse o gênio do regulamento 
típico, o regulamento de execução. 



 

Bem por isso, já de longa data, nossos Tribunais têm sido uníssonos em condenar regulamentos 
praeter, contra e extra legem, como, entre outros, ilustram os seguintes julgados: 
Se o regulamente vai além do conteúdo da lei, ou se afasta dos limites que esta lhe traça, comete 
ilegalidade e não inconstitucionalidade, pelo que não se sujeita, quer no controle concentrado, quer 
no controle difuso, à jurisdição constitucional. (Recurso Extraordinário n. 189.550-SP, 2ª. Turma, RTJ 
166/611). 
Decretos existem para assegurar a fiel execução das leis e não para substituí-la quando a 
Constituição a exige, razão que levou o plenário a suspender o Decreto n. 1719/95 que estabeleceu, 
sem a lei prevista no art. 21, XI, da Constituição, regime para a exploração de serviços de 
telecomunicações. (ADIN 1435-DF, RTJ 170/415). 
Como é de ampla sabença, o termo "insumos", tem o mesmo sentido e significado na linguagem 
comum dentro de todo o território nacional - e até no estrangeiro ("input", em inglês) -, isto é, 
representa cada um dos elementos, diretos e indiretos, necessários à produção de produtos e 
serviços, como, por exemplo, matérias-primas, máquinas, equipamentos, capital, mão-de-obra, 
energia elétrica, etc. Não cabe, portanto, as respostas à Consulta, Decisões Normativas ou outras 
normas secundárias criar conceito de "insumo" diferente do comumente existente, especialmente 
inovar, sob pena de ferir a Lei Complementar nº 95/98 e o próprio sentido do ICMS, inclusive e 
especialmente do princípio da não-cumulatividade do imposto. 
Nesse sentido, oportuno trazer a lume as considerações do ilustre Professor Aires F. Barreto, que 
muito bem destaca a necessidade da adoção de um conceito mais amplo (e mais justo) de "insumos": 
"Prevalecendo a hipótese - que julgamos absurda - a lei estaria em descompasso com o 
ordenamento jurídico, ao autorizar, tão-somente, a compensação de apenas alguns poucos 
"insumos" dentre os vários necessários ao exercício de qualquer atividade de prestação de serviços. 
O vocábulo insumo foi introduzido nos anos 70, pelos economistas, ao nosso vocabulário. Por insumo 
devemos entender os componentes necessários à obtenção de produtos, à circulação de 
mercadorias ou à prestação de serviços. São exemplos de insumos, além do capital: mão-de-obra, 
matéria-prima, materiais, máquinas, equipamentos, utensílios, instrumentos, aparelhos. 
Adotando-se o conceito comum da palavra "insumos", face a inexistência de definição específica na 
Lei Paulista (Lei nº 6.374/89) ou na Lei Kandir (LC 87/96), e ainda, diante da orientação da Lei 
Complementar nº 95/98 de ser necessário o uso comum da expressão sempre que inexistente 
conceito específico previsto na norma técnica, conclui-se que são insumos os pneus, as câmaras de 
ar, o óleo lubrificante utilizado nos caminhões, materiais de embalagem utilizados no transporte ou 
bens necessários para a realização da atividade de transporte, tais como partes e peças de veículos 
que não sejam enquadrados como bens do ativo imobilizado. 
Cabe reforçar não existir uma uniformização entre os Estados da Federação para o conceito de 
"insumos", o que provoca uma desigualdade de tratamento entre os contribuintes do imposto 
estadual no Brasil, pois conforme o Estado em que estejam localizados o conceito de "Insumos" pode 
ser mais favorável do que em outros. Além do mais, se o conceito de "insumos" transformar-se em 
espécie de benefício fiscal, teremos verdadeira "guerra" entre os Estados, o que mais uma vez não 
está coerente com o sistema tributário nacional, especialmente com a Lei Complementar nº 24/75. 
A incoerência existente no sistema e que provoca verdadeira "guerra" entre os Estados pode ser 
constatada quando alguns Estados ampliam e outros restringem o conceito de "insumos", 
incentivando a guerra fiscal entre os Entes Federativos, ferindo de morte a Lei Complementar n 
24/75 (dispõe sobre a necessidade de Convênios ICMS para criação de benefícios fiscais com o 
objetivo de não prejudicar outros entes da Federação), na medida em que vários créditos serão 
admitidos em uma Unidade da Federação e em outra não. 
A Fazenda Estadual de Minas Gerais, por exemplo, permite por meio do seu Regulamento de ICMS de 
2002 o aproveitamento de créditos de ICMS sobre materiais de limpeza, pneus, câmaras de ar, e 
lubrificantes. Dispõe o artigo 66 do Regulamento de ICMS Mineiro: 



 

"Art. 66 - Observadas as demais disposições deste Título, será abatido, sob a forma de crédito do 
imposto incidente nas operações ou nas prestações realizadas no período, desde que a elas 
vinculado o valor do ICMS correspondente: 
(...) 
VIII - a combustível, lubrificante, pneus, câmaras de ar de reposição ou de material de limpeza, 
adquiridos por prestadora de serviços de transporte e estritamente necessários à prestação do 
serviço, limitado ao mesmo percentual correspondente, no faturamento da empresa, ao valor das 
prestações alcançadas pelo imposto e restrito às mercadorias empregadas ou utilizadas 
exclusivamente em veículos próprios." 
Verifica-se de imediato haver na legislação mineira um entendimento mais amplo do conceito de 
"insumos", de modo a permitir créditos de ICMS sobre itens não permitidos no Estado de São Paulo, 
que procura enquadrar alguns insumos como bens de uso e consumo, especialmente alguns citados 
na legislação de Minas Gerais, tais como: pneus, câmaras-de-ar, e materiais de limpeza. 
Também o Estado do Paraná por meio de seu Decreto nº 1980/2007, estabeleceu um conceito 
diferente para o que deve ser entendido como "insumo", quando comparado com a legislação 
paulista. Dispôs o artigo 22 do Decreto nº 1980/2007: 
"Art. 22 - O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa 
à circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação com o montante cobrado nas anteriores por este Estado ou por outra unidade 
federada, apurado por um dos seguintes critérios (art, 23 da Lei nº 11.580/96): 
(...) 
Parágrafo 4º - O estabelecimento prestador de serviço de transporte interestadual ou intermunicipal 
inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado - CAD/ICMS, que não optar pelo crédito presumido 
previsto nos itens 23 e 24 do Anexo III, poderá apropriar-se do crédito do imposto das operações 
tributadas de aquisição de combustíveis, lubrificantes, óleos, aditivos, fluídos, pneus, câmaras de ar e 
demais materiais rodantes, peças de reposição e outros produtos de manutenção da frota, inclusive 
de limpeza, bem como de mercadorias destinadas ao ativo permanente, observado o disposto no 
parágrafo 3º do artigo 23, efetivamente utilizados na prestação de serviço iniciado neste Estado". 
Constata-se da redação do artigo encimado haver na Fazenda do Estado do Paraná um conceito mais 
abrangente para a expressão "insumos", diferente do adotado no Estado de São Paulo, de modo que 
são considerados insumos pneus, câmaras de ar, óleos lubrificantes, aditivos, fluídos, peças de 
reposição, materiais de limpeza e outros produtos de manutenção da frota. 
É evidente quando se compara as normas entre os Estados, haver uma enorme confusão de 
conceitos entre o que é insumo, bens de uso e consumo e bens do ativo imobilizado. 
O Estado de São Paulo visualizando seu interesse arrecadatório procura ampliar o conceito de bens 
de uso e consumo, restringindo o conceito de "insumos", prejudicando o direito creditório de 
contribuintes paulistas, provocando um tratamento desigual com pessoas em situação equivalente 
em outros Estados, especialmente Minas Gerais e Paraná aqui citados. 
Fica reforçado assim a necessidade de ter um conceito de "insumos" único para fins de ICMS, para 
que não sejam feridos os seguintes dispositivos da Constituição e da própria Lei Complementar nº 
95/98, artigo 11:"Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional;III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:" 
A Constituição Federal do Brasil determina a existência de um tratamento igualitário para melhor 
desenvolvimento nacional. Não incentiva ampliar desigualdades tributárias que trazem reflexos 
sociais. Além disso, determina que todos sejam iguais perante a Lei, para que se estabeleça a 



 

segurança nas relações sociais, empresariais, entre Estado e Contribuinte, para que se evite guerras 
fiscais que provocam desajustes regionais. 
Prescreve a Constituição Federal de 1988: 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios: 
I - ... 
IV - livre concorrência; 
(...) 
A Constituição Federal garante a livre concorrência entre as empresas. Logo, empresas de transporte 
de outros Estados não precisam ter tratamento mais benéfico que das transportadoras paulistas, 
especialmente quando tal fato não está amparado em acordo entre os Estados, o que poderia existir 
caso fosse possível Convênios ICMS nos termos da Lei Complementar nº 24/75, para o caso ora em 
análise. 
Claro está à necessidade de adoção do conceito comum de insumos, o que é mais abrangente e 
atende as necessidades do ramo de serviços de transporte, e as exigências da Lei Complementar nº 
95/98, artigo 11. 
Insumo, segundo o Dicionário Aurélio é a combinação de fatores de produção (matérias-primas), 
horas trabalhadas, energia consumida, taxa de amortização etc. que entram na produção de 
determinada quantidade de bens ou serviços. 
Contudo, o conceito de insumos deve se adaptar a materialidade do tributo ICMS e ao conhecido 
princípio da não-cumulatividade. 
Conceito de insumo deve estar atrelado a tudo que for necessário para o desenvolvimento dos 
serviços de transporte intermunicipais e interestaduais. Assim, todos os custos operacionais sujeitos 
ao ICMS devem gerar crédito, não se incluindo aqui despesas que não estão ligadas com a atividade 
de transporte, tais como o cafezinho servido na empresa, papel higiênico entre outros. 
O Tribunal de Justiça da Bahia manifestou o seguinte entendimento: 
"(...) Por insumos deve-se entender todas as despesas e investimentos que contribuem para um 
resultado, ou para a obtenção de uma mercadoria ou produto, até o consumo final. Consiste tal 
expressão numa combinação de fatores de produção, diretos (matérias-primas) e indiretos (mão-de-
obra, energia, peças), que entram na elaboração de certa quantidade de bens ou serviços (...)" 
(Apelação cível nº 34041-0/2006. Tribunal de Justiça da Bahia. Quinta Câmara. Rel. Dês. Vera Lúcia 
Freire de Carvalho. 10/07/2009). 
O conceito de "insumos" de acordo com o atual sistema do ICMS está muito ligado com despesas 
necessárias para desenvolvimento da atividade da empresa de transporte. Considerando tal fato, 
importante se faz observar o que dispõe o Regulamento de Imposto de Renda - Decreto nº 3.000/99, 
em seu artigo 299: 
"Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da 
empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47). 
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações 
exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 1º). 
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações 
ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 2º). 
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a 
designação que tiverem. 
Considerando o encimado, insumos que geram créditos de ICMS, especialmente na atividade de 
transporte são aqueles necessários, usuais, normais e até obrigatórios para a adequada prestação de 
serviços. 



 

A Secretaria da Receita Federal, com base no artigo 3º da Lei nº 10.637/02 e artigo 3º da Lei nº 
10.833/03, via Solução de Consulta nº 144, de 03/09/2003, a respeito do conceito de insumos 
manifestou: 
"EMENTA: COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA. DIREITO AO CRÉDITO. As pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços de transporte, submetidas ao regime da não-cumulatividade do PIS/PASEP podem 
descontar, a partir de 01/02/2003, créditos calculados em relação a insumos (óleo diesel, óleo 
lubrificante, pneu e câmaras, peças de reposição, serviços de revisão e manutenção da frota, de 
consertos e reparos em peças e outros serviços necessários, inclusive serviços de transporte 
utilizando frota subcontratada) adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no país." 
Constata-se não ser possível ao Estado de São Paulo restringir o conceito de insumos a aquisição de 
matérias-primas, materiais de embalagem, materiais intermediários e de embalagem, a ponto de 
consequentemente também restringir o verdadeiro alcance e objetivo do princípio constitucional da 
não-cumulatividade do imposto. 
Quanto ao conceito de material de uso e consumo o Regulamento de ICMS do Estado de São Paulo - 
Decreto nº 45.490/00, por meio do seu artigo 66 dispõe: 
"Art. 66. - Salvo disposição em contrário, é vedado o crédito relativo à mercadoria entrada ou 
adquirida, bem como ao serviço tomado (Lei 6.374/89, arts. 40 e 42, o primeiro na redação da Lei 
10.619/00, art. 1º, XX): 
I - alheios à atividade do estabelecimento; 
(...) 
V - para uso ou consumo do próprio estabelecimento, assim entendida a mercadoria que não for 
utilizada na comercialização ou a que não for empregada para integração no produto ou para 
consumo no respectivo processo de industrialização ou produção rural, ou, ainda, na prestação de 
serviço sujeita ao imposto." 
Pode-se afirmar do conceito contido no Regulamento de ICMS/SP que bem de uso e consumo é 
aquele não essencial à atividade econômica do estabelecimento, ou seja, o material que não é 
utilizado na comercialização ou que não se integra ao produto em processo de industrialização, ou 
ainda, na prestação de serviços sujeita ao ICMS. 
Portanto, material de uso e consumo é um conceito totalmente diferente de "insumo", podendo-se 
dizer até antônimo. Não pode o Estado confundir o conceito de produto ou serviço necessário à 
atividade com o não necessário, especialmente com o objetivo de vedar aproveitamento de crédito 
de ICMS por parte dos contribuintes para obter vantagens arrecadatórias sem permissão 
constitucional. 
A Lei Complementar nº 87/96, seguindo nos artigos 19 e 20 a orientação constitucional prescreveu: 
"Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à 
circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado. 
Art. 20. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo o 
direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a 
entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou 
consumo ou ao ativo permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal ou de comunicação. 
§ 1º Não dão direito a crédito as entradas de mercadorias ou utilização de serviços resultantes de 
operações ou prestações isentas ou não tributadas, ou que se refiram a mercadorias ou serviços 
alheios à atividade do estabelecimento. 
§ 2º Salvo prova em contrário, presumem-se alheios à atividade do estabelecimento os veículos de 
transporte pessoal. 
(...)" 



 

Depreende-se da leitura dos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 87/96, permitirem 
expressamente as regras o aproveitamento de créditos de materiais de uso e consumo e de bens do 
ativo permanente. 
Considerando que os artigos 19 e 20 visaram apenas estabelecer normas gerais sobre o ICMS, 
inclusive no que tange aos créditos do imposto estadual, nos termos do artigo 146, inciso III da 
Constituição Federal, não é possível admitir ter sido autorizado ao Estado restringir o direito de 
crédito ora debatido, muito menos ao legislador foi permitido impedir o aproveitamento do crédito. 
Dispõe o artigo 146, incisos I, II e III da Constituição Federal, o que segue: 
Art. 146. Cabe à lei complementar: 
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; 
II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta 
Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 
(...)" 
Não se observa da redação do artigo 146 da Constituição Federal a possibilidade de restringir o 
direito de aproveitamento do crédito, especialmente no tempo. Logo, não podia o legislador a 
pretexto de dizer estar ditando normas gerais vedar o aproveitamento do crédito de ICMS referente 
materiais de uso e consumo, conforme estabeleceu o artigo 33 da Lei Complementar nº 87/96. 
Considerando os esclarecimentos encimados ficou aqui demonstrado: 
a) Insumo não se confunde com bem de uso e consumo; 
b) A vedação de aproveitamento de crédito sobre bens de uso e consumo contida no artigo 66, V do 
Regulamento de ICMS/SP, em decorrência do disposto no artigo 33 da Lei Complementar nº 87/96, 
não tem respaldo no artigo 146, inciso III da Constituição Federal; 
c) Os artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 87/96 possuem amparo na Constituição Federal, 
especialmente no artigo 155, parágrafo 2º, inciso I (princípio da não-cumulatividade do imposto), e 
assim sendo, mesmo os bens de uso e consumo da atividade de prestação de serviços de transporte 
devem gerar créditos, ou seja, mesmo os bens não essenciais ou totalmente necessários. 
Cabe agora verificar: Pode o Estado, a Lei Complementar ou o Poder Judiciário vedar o 
aproveitamento de créditos de ICMS sobre materiais de uso e consumo? 
A resposta somente pode ser não. Não pode o Estado impedir o aproveitamento de créditos de ICMS 
sobre bens de uso e consumo, e muito menos por interesse próprio restringir o conceito de 
"insumos" a bens de uso e consumo, conforme sua conveniência. 
O interesse econômico do Estado de São Paulo é não permitir o aproveitamento de créditos de uma 
forma mais ampla, como esclarecem os artigos 19 e 20 da Lei Complementar e autoriza o artigo 155, 
parágrafo 2º, inciso I da Carta Magna. Desta forma não há como respeitar a Constituição, os 
princípios da legalidade e especialmente da moralidade, pois o interesse econômico do Estado 
encobriu todo e qualquer direito. 
Cabe, portanto, ao Judiciário modificar todo e qualquer entendimento contrário ao aproveitamento 
do crédito de ICMS, para que não se incentive o desrespeito a Carta Magna. 
O interesse econômico do Estado não deve sempre prevalecer sobre o interesse econômico das 
empresas, inclusive prejudicando a livre concorrência (art. 170 da CF/88). Foi aqui demonstrado que 
outros Estados possuem um conceito de insumos mais amplo do que o do Estado de São Paulo, o que 
permite que outras prestadoras de serviços de transporte, inclusive em outros Estados façam 
créditos de ICMS não permitidos em São Paulo, prejudicando o contribuinte do imposto paulista que 
se vê obrigado a pagar mais imposto do que outras empresas equivalentes de outras Unidades da 
Federação. 



 

Ora, ao vedar o aproveitamento do crédito de ICMS aqui tratado, seja por uso indevido da expressão 
uso e consumo, seja porque desde 1996, via artigo 33 da Lei Complementar nº 87/96 prorroga o 
Estado sucessivamente o direito de aproveitar créditos de ICMS sobre bens de uso e consumo, 
pratica o Estado um verdadeiro atentado ao princípio da moralidade, requisito essencial da atividade 
administrativa (art. 37 da Carta Constitucional). 
A segurança jurídica também deixou há muito de existir, especialmente a esperança de um dia ser 
possível usufruir do direito contido nos artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 87/96. 
A insegurança jurídica surge da moralidade não respeitada, o que reforça a necessdade de respeito 
ao princípio constitucional da moralidade previsto no artigo 37 da Carta Política. 
Moral é o conjunto de regras adquiridas através da cultura, da educação, da tradição e do cotidiano, 
e que orientam o comportamento humano dentro de uma sociedade. O termo tem origem no Latim 
"morales" cujo significado é "relativo aos costumes". 
As regras definidas pela moral regulam o modo de agir das pessoas. Está associada aos valores e 
convenções estabelecidos coletivamente por cada cultura ou por cada sociedade a partir da 
consciência individual, que distingue o bem do mal, ou a violência dos atos de paz e harmonia. 
Os princípios morais como a honestidade, a bondade, o respeito, a virtude, etc., determinam o 
sentido moral de cada indivíduo. São valores universais que regem a conduta humana e as relações 
saudáveis e harmoniosas. 
A moral orienta o comportamento do homem diante das normas instituídas pela sociedade ou por 
determinado grupo social. Diferencia-se da ética no sentido de que esta tende a julgar o 
comportamento moral de cada indivíduo no seu meio. No entanto, ambas buscam o bem-estar 
social. 
Na literatura, particularmente na literatura infantil, a moral se resume a uma conclusão da história 
narrada cujo objetivo é transmitir valores morais (certo e errado, bom e mau, bem ou mal, etc.) que 
possam ser aplicados nas relações sociais.(http://www.significados.com.br/etica-e-moral/)" 
A moral busca o bem estar social e tem por característica a busca da virtude, do respeito, da 
honestidade. 
O Estado deve respeitar os cidadãos, as empresas, e incentivar a segurança jurídica. Sendo assim, 
não tem sentido alterar o legislador sucessivamente o artigo 33 da Lei Complementar nº 87/96, para 
prorrogar o direito de crédito de ICMS sobre bens de uso e consumo. 
Cabe lembrar que a Lei Complementar no que tange ao aproveitamento de crédito sobre bens de 
uso e consumo tem sido prorrogada sucessivamente desde 1996, quando de sua publicação, estando 
agora previsto apenas para 2020 o direito de crédito de ICMS sobre bens de uso e consumo. 
As várias prorrogações ocorridas no artigo 33 da Lei Kandir, cuja redação das várias prorrogações 
foram reproduzidas acima, revelam falta de respeito do Estado para com o contribuinte, na medida 
em que alimenta esperança de um dia ser possível usufruir de um direito que não pretende o Estado 
permitir. 
Certamente o Poder Judiciário não pode permitir a continuidade da situação hoje existente, e deve 
determinar o respeito aos princípios constitucionais, determinando a eliminação da confusão de 
conceitos entre insumos e bens de uso e consumo, bem como determinando seja permitido o crédito 
sobre bens de uso e consumo como determina a Constituição Federal e prescreve a Lei 
Complementar nº 87/96 em seus artigos 19 e 20. 
Também quanto ao conceito de ativo permanente os artigos 19 e 20 da Lei Complementar nº 87/96 
autorizaram o crédito de ICMS, apesar de dividido em 48 (quarenta e oito) meses. Prescreve o artigo 
20, parágrafo 5º da Lei Kandir, o que segue: 
Art. 20. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo o 
direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a 
entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou 
consumo ou ao ativo permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal ou de comunicação. 



 

§ 1º - ... 
§ 5º Além do lançamento em conjunto com os demais créditos, para efeito da compensação prevista 
neste artigo e no anterior, os créditos resultantes de operações de que decorra entrada de 
mercadorias destinadas ao ativo permanente serão objeto de outro lançamento, em livro próprio ou 
de outra forma que a legislação determinar, para aplicação do disposto no art. 21, §§ 5º, 6º e 7º. 
§ 5º Para efeito do disposto no caput deste artigo, relativamente aos créditos decorrentes de 
entrada de mercadorias no estabelecimento destinadas ao ativo permanente, deverá ser observado: 
(Redação dada pela LCP nº 102, de 11.7.2000) 
I - a apropriação será feita à razão de um quarenta e oito avos por mês, devendo a primeira fração 
ser apropriada no mês em que ocorrer a entrada no estabelecimento; (Inciso Incluído pela LCP nº 
102, de 11.7.2000) 
II - em cada período de apuração do imposto, não será admitido o creditamento de que trata o inciso 
I, em relação à proporção das operações de saídas ou prestações isentas ou não tributadas sobre o 
total das operações de saídas ou prestações efetuadas no mesmo período; (Inciso Incluído pela LCP 
nº 102, de 11.7.2000) 
III - para aplicação do disposto nos incisos I e II, o montante do crédito a ser apropriado será o obtido 
multiplicando-se o valor total do respectivo crédito pelo fator igual a um quarenta e oito avos da 
relação entre o valor das operações de saídas e prestações tributadas e o total das operações de 
saídas e prestações do período, equiparando-se às tributadas, para fins deste inciso, as saídas e 
prestações com destino ao exterior; (Inciso Incluído pela LCP nº 102, de 11.7.2000) 
III - para aplicação do disposto nos incisos I e II deste parágrafo, o montante do crédito a ser 
apropriado será obtido multiplicando-se o valor total do respectivo crédito pelo fator igual a 1/48 
(um quarenta e oito avos) da relação entre o valor das operações de saídas e prestações tributadas e 
o total das operações de saídas e prestações do período, equiparando-se às tributadas, para fins 
deste inciso, as saídas e prestações com destino ao exterior ou as saídas de papel destinado à 
impressão de livros, jornais e periódicos; (Redação dada pela Lei Complementar nº 120, de 2005) 
IV - o quociente de um quarenta e oito avos será proporcionalmente aumentado ou diminuído, pro 
rata die, caso o período de apuração seja superior ou inferior a um mês; (Inciso Incluído pela LCP nº 
102, de 11.7.2000) 
V - na hipótese de alienação dos bens do ativo permanente, antes de decorrido o prazo de quatro 
anos contado da data de sua aquisição, não será admitido, a partir da data da alienação, o 
creditamento de que trata este parágrafo em relação à fração que corresponderia ao restante do 
quadriênio; (Inciso Incluído pela LCP nº 102, de 11.7.2000) 
VI - serão objeto de outro lançamento, além do lançamento em conjunto com os demais créditos, 
para efeito da compensação prevista neste artigo e no art. 19, em livro próprio ou de outra forma 
que a legislação determinar, para aplicação do disposto nos incisos I a V deste parágrafo; e(Inciso 
Incluído pela LCP nº 102, de 11.7.2000) 
VII - ao final do quadragésimo oitavo mês contado da data da entrada do bem no estabelecimento, o 
saldo remanescente do crédito será cancelado. 
(...) 
Apesar de existir expressa autorização de aproveitamento de crédito de ICMS sobre bens do 
imobilizado, não definiu a Lei do imposto de competência estadual o que é ativo permanente ou 
imobilizado. 
Referido conceito pode e deve ser buscado no artigo 179 da Lei das Sociedades Anônimas, conforme 
permite o artigo 110 do Código Tributário Nacional. 
Prescreve o artigo 179 da Lei nº 6.404/76 com as alterações da Lei nº 11.638/2007: 
"Art. 179 - As contas serão classificadas do seguinte modo: 
IV - no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à 
manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive 



 

os decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle desses 
bens." 
Por meio de Pronunciamento Técnico nº 27 do Comitê dos Pronunciamentos Técnicos Contábeis 
(CPC) ficou esclarecido: Ativos imobilizados são itens tangíveis que: 
(a) são detidos para uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel a 
outros, ou para fins administrativos; e 
(b) se espera que sejam usados durante mais do que um período. 
(...) 
7. O custo de um item de ativo imobilizado deve ser reconhecido como ativo se, e apenas se: 
(a) for provável que futuros benefícios econômicos associados ao item fluirão para a entidade; e 
(b) o custo do item puder ser mensurado confiavelmente. 
8. Sobressalentes e equipamentos de serviço são geralmente contabilizados como estoques e 
reconhecidos no resultado quando consumidos. Porém, os sobressalentes principais e equipamento 
de reserva classificam-se como ativos imobilizados quando uma entidade espera usá-los durante 
mais do que um período. Da mesma forma, se os sobressalentes e os equipamentos de serviço 
puderem ser utilizados em ligação com um item do ativo imobilizado, eles são contabilizados como 
ativo imobilizado. 
Por meio de Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1177/09 ficou corroborado o 
entendimento acima. 
O Regulamento de Imposto de Renda - Decreto nº 3.000/99, por sua vez esclareceu: 
Art. 346 - Serão admitidas, como custo ou despesa operacional, as despesas com reparos e 
conservação de bens e instalações destinadas a mantê-los em condições eficientes de operação. 
Parágrafo 2º - Os gastos incorridos com reparos, conservação ou substituição de partes e peças de 
bens do ativo imobilizado, de que resulte aumento de vida útil superior a um ano, deverão ser 
incorporados ao valor do bem, para fins de depreciação do novo valor contábil, no novo prazo de 
vida útil previsto para o bem recuperado, ou, alternativamente, a pessoa jurídica poderá: 
I - aplicar o percentual de depreciação correspondente à parte não depreciada do bem sobre os 
custos de substituição das partes ou peças; 
II - apurar a diferença entre o total dos custos de substituição e o valor determinado no inciso 
anterior; 
III - escriturar o valor apurado no inciso I a débito nas contas de resultado. 
Nota-se da orientação do Conselho de Contabilidade, da Lei das Sociedades Anônimas e do disposto 
no Regulamento de Imposto de Renda ser bens do ativo imobilizado os custos com partes e peças de 
reposição, manutenção etc, do ativo imobilizado que resultem num aumento de vida útil superior a 
12 meses. 
Considerando o conceito de ativo imobilizado contido na legislação societária, corroborada pelas 
orientações contábeis e pela legislação do imposto de renda, não cabe ao Estado de São Paulo 
restringir o direito de aproveitamento do crédito de ICMS. 
Corroborando o entendimento acima o Regulamento de ICMS do Estado de Minas Gerais esclarece: 
Art. 66 - Observadas as demais disposições deste Título, será abatido sob a forma de crédito do 
imposto incidente nas operações ou nas prestações realizadas no período, desde que a elas 
vinculado o valor do ICMS correspondente: 
II - à entrada de bem destinado ao ativo permanente do estabelecimento, observado o disposto nos 
parágrafos 3º, 5º e 6º deste artigo; 
Parágrafo 6ª - Será admitido o crédito, na forma do parágrafo 3º deste artigo, relativo à aquisição de 
partes e peças empregadas nos bens a que se refere o parágrafo anterior, desde que: 
I - a substituição das partes e peças resulte aumento da vida útil prevista no ato da aquisição ou do 
recebimento do respectivo bem por prazo superior a 12 meses; e 
II - as partes e peças sejam contabilizadas como ativo imobilizado. 



 

Constata-se da leitura do artigo acima haver na legislação do Estado de Minas Gerais uma correta 
interpretação sobre o que deve ser entendido por ativo imobilizado, cabendo ao Estado de São Paulo 
também adotar o mesmo entendimento, sob pena de provocar um tratamento desigual entre 
contribuintes que estão em situação equivalente. 
O conceito de ativo imobilizado trazido pelo direito privado não pode ser modificado, pois se assim 
ocorrer, ferido estará sendo o artigo 110 do Código Tributário Nacional, e as normas encimadas. 
Considerando os conceitos e as legislações aqui trazidas, fazem jus ao crédito de ICMS a aquisição de 
bens e direitos com expectativa de serem utilizados por mais de 12 meses (vida útil), mantidos por 
uma entidade para uso na produção ou na comercialização de mercadorias ou serviços e para 
locação; haja a expectativa de auferir benefícios econômicos em decorrência da sua utilização, e 
possa o custo do ativo ser mensurado com segurança. Ainda, as partes, peças e equipamentos de 
reposição, manutenção etc devem ser classificados como ativo imobilizado quando tiverem vida útil 
superior a um período e utilizados em conexão com itens do ativo imobilizado. 
Nota-se haver nítida distinção entre os conceitos de bens de ativo imobilizado, insumos e bens de 
uso e consumo. 
Bens de Uso e Consumo são aqueles não essenciais à atividade econômica do estabelecimento, ou 
seja, o material que não é utilizado na comercialização ou que não se integra ao produto em 
processo de industrialização, ou ainda, na prestação de serviços sujeita ao ICMS. 
Podem ser bens de uso e consumo, café fornecido aos empregados e clientes, material de limpeza 
das áreas administrativas da empresa, produtos de higiene utilizados em banheiros do 
estabelecimento, lápis, caneta, etc (São bens alheios a atividade do estabelecimento conforme 
descreveu a Lei Complementar nº 87/96). 
Insumos, por sua vez, são bens necessários diretos ou indiretos para a atividade comercial, industrial 
e de prestação de serviços, podendo aqui se enquadrar óleo lubrificante, pneus, câmaras de ar, 
filtros de ar, filtros de óleo, filtro de combustível, freios, entre outros. 
Bens do ativo permanente geradores de crédito de ICMS são aqueles necessários para a atividade e 
que possuem durabilidade superior a 12 (doze) meses, tais como caminhões, carrocerias, partes e 
peças do motor, motor, câmbio entre outros. 
Verifica-se do exposto, que tanto os insumos, como bens de uso e consumo e do ativo permanente 
geram crédito de ICMS. Referidos créditos estão amparados no princípio da não-cumulatividade do 
imposto previsto no artigo 155, parágrafo 2º, inciso I da Constituição Federal de 1988, que prescreve: 
Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
I - (...) 
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem 
no exterior;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
(...) 
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à 
circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo 
mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal; 
A Lei Complementar nº 87/96 não recebeu ordem constitucional para alterar o sentido do princípio 
da não-cumulatividade, tendo o Ilustre Professor Sacha Calmon Navarro Coelho , esclarecido que 
compete a Lei Complementar apenas "dispor sobre a forma de aproveitar o crédito"( NAVARRO 
COELHO, Sacha Calmon. ICM. Competência Exonerativa.p.84). 
A Lei Complementar, por sua vez, deixou claro nos artigos 19 e 20 estar autorizado o crédito sobre 
bens do ativo, insumos e bens de uso e consumo, o que vai de encontro com o entendimento do 
Professor Sacha Calmon. 



 

Portanto, totalmente inviável a aplicação do artigo 33 da Lei Complementar 87/96, pois contrário a 
Constituição Federal e especialmente ao princípio da não-cumulatividade do imposto estadual. 
Por meio de Recurso Especial o Superior Tribunal de Justiça tem manifestado:Recurso Especial nº 
1090156/SC 
Relatora: Eliana Calmon 
DJE 20/08/2010TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - SUFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
JULGAMENTO CITRA PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA - ICMS - CREDITAMENTO - TRANSPORTE DE CARGAS 
- VEÍCULOS, PNEUS, LUBRIFICANTES ETC. - POSSIBILIDADE - PRODUÇÃO PROBATÓRIA - NECESSIDADE 
DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as 
questões essenciais ao julgamento da lide. 
2. A ausência na apreciação de fundamento não configura julgamento citra petita. 
3. A partir da vigência da LC 87/96, os produtos intermediários e insumos imprescindíveis à atividade 
empresarial do contribuinte ensejam direito de crédito, em razão do princípio da não-
cumulatividade. 
4. Hipótese em que o contribuinte dedica-se à prestação de serviços de transporte de cargas e 
pretende creditar-se do imposto recolhido na aquisição de veículos, peças de reposição, 
combustíveis, lubrificantes etc., que foram considerados pelo acórdão recorrido como material de 
consumo e bens do ativo fixo. 
RECURSO ESPECIAL Nº 1176166/MGRelator: Herman BenjaminTRIBUTÁRIO.  
ICMS. CONTRIBUINTE PRESTADORA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. PEÇAS DE VEÍCULOS UTILIZADOS 
NA ATIVIDADE. INSUMOS. CREDITAMENTO. ART. 20 DA LC 87/1996. 
1. Hipótese em que a contribuinte pretende creditar-se do ICMS incidente sobre aquisição de 
mercadorias que classifica como insumos essenciais para a prestação do serviço, quais sejam peças 
para os veículos utilizados no transporte interestadual e intermunicipal. O Tribunal a quoreconheceu 
a possibilidade de creditamento apenas em relação a combustível, lubrificante, pneus, câmaras de ar 
e material de limpeza, por estarem previstos expressamente no art. 66, IV, do Regulamento do ICMS 
mineiro. 
2. Antes da atual LC 87/1996, vigia o Convênio Interestadual ICMS 66/1988, que regulava 
nacionalmente o ICMS, com força de lei complementar federal. O art. 31, III, previa o creditamento 
relativo aos insumos desde que: a) fossem consumidos no processo industrial e b) integrassem o 
produto final na condição de elemento indispensável a sua composição. 
3. Com base nessa legislação, o STJ firmou entendimento de que somente os insumos que 
atendessem a essas duas condições (consumidos no processo e integrantes do produto final) 
permitiriam o creditamento. 
4. Ocorre que a LC 87/1996 ampliou a possibilidade de creditamento, pois fez referência apenas à 
vinculação dos insumos à atividade do estabelecimento, mas não à necessidade de que eles integrem 
o produto final (art. 20, § 1º). 
5. In casu, o Tribunal de origem consignou que a perícia realizada em primeira instância aferiu que 
"determinados bens sofrem desgaste total no processo ínsito ao objeto social da empresa 
contribuinte". Porém, é impossível afirmar ser isso incontroverso, como alega a contribuinte, já que o 
Tribunal de Justiça entendeu irrelevante para o deslinde da demanda, pois "tal fato por si só não 
altera a classificação legal dos bens e a limitação ao aproveitamento dos créditos pretendidos". 
6. Os autos devem retornar à origem para que o TJ-MG analise as provas e verifique se os insumos 
suscitados pela contribuinte são, efetivamente, aplicados e consumidos na atividade-fim da empresa. 
Em caso positivo, deverá reconhecer o direito ao creditamento, nos termos do art. 20 da LC 87/1996, 
ainda que esses bens não integrem o produto final (prestação do serviço de transporte). 
7. Quanto ao pedido de correção monetária dos créditos, não há interesse recursal, pois o Tribunala 
quo já reconheceu o pleito da empresa. 
8. Recurso Especial parcialmente provido. 



 

Constata-se das decisões encimadas do Superior Tribunal de Justiça estar reconhecendo que houve 
uma ampliação do direito de aproveitamento do crédito relativamente aos serviços de transporte, 
não cabendo mais a interpretação vinculada apenas as atividades comerciais e industriais. Devem 
também as atividades de transporte ter crédito de ICMS sempre que os bens ou produtos adquiridos 
sejam efetivamente aplicados na atividade-fim da empresa. 
Não permitir crédito de ICMS como aqui requerido, sem considerar que a Constituição Federal de 
1988 ampliou o campo de incidência do antigo ICM, para incluir inclusive serviço de transporte, é 
considerar o tributo cumulativo, pois os créditos devem ser considerados ampliados com a nova 
materialidade do tributo. Não reconhecer que a hipótese de incidência amplia por consequência o 
direito de crédito é afirmar que o princípio da não-cumulatividade não existe nas novas hipóteses de 
incidência instituídas a partir de 1988, o que certamente não está coerente com o atual sistema 
tributário. 
  
Paulo Henrique Gonçalves Sales Nogueira 
Advogado especialista em Direito Tributário pela PUC-CAMP. MBA de Direito Tributário pela FGV. 
  
Fonte: FISCOSOFT  
 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11.30hs  
Quadra G2-Playboll - Barra Funda  
Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp- 
Telefone: 36115518 
 
 
Relatório de Aniversariantes 

 
 

 Mês: JULHO 
 
 DIA       ASSOCIADO 

 
 01        AIRTON FUKASE 
 01        DEISE PINHEIRO 
 01        PAULO CESAR GOMES 
 01        SUELY DE LOURDES CORDEIRO VEIGA 
 02        ANTONIO JOSE DE VASCONCELOS 
 02        ROGERIO BENTO DO NASCIMENTO 
 03        LEONILDA JOSE DOS SANTOS TEIXEIRA 
 03        MARIA HELENA BERNARDO 
 03        OSWALDO PEREIRA 
 04        ABEL PEREIRA 
 04        ANTONIO FRANCISCO DA COSTA 
 04        DIOGO ALVES DOS SANTOS 
 04        GERSON MANOEL SOUZA 
 04        JOAO BATISTA DA SILVA 
 05        ARITA LIMA PINHEIRO FALCAO DE MELLO 
 05        CLAUDIA REGINA RIBEIRO 
 05        DJAIR BERNARDES DA SILVA 
 05        JOAO CLAUDIO ROJAS GARCIA 
 05        LEONEL MILREU JUNIOR 
 05        MATILDE TAKADA SANTOS LORELLI 
 06        ANA MARIA COSTA 



 

 06        CARLOS EDUARDO JESUS 
 06        EZIQUIA RODRIGUES PRIETO 
 06        MARINES ALVES CORREA GUIMARAES 
 07        CLAUDEMIRO DOS SANTOS 
 07        JOSE LUIZ TRINCONI 
 07        LUIS FERNANDO FORNI 
 07        PAULO PEREIRA 
 08        FRANCISCO DAS CHAGAS A. SANDOVAL 
 09        CARLOS JAVIER LAUREANO DONIZ SOTO 
 09        FRANCISCO DE ASSIS SOUZA 
 09        GRICKO KOPKY 
 09        JOSEILDO PEREIRA DA SILVA 
 10        CELSO ANTONIO DELLOVA 
 10        ELCIO RODRIGUES SANTOS 
 10        REGINALDO FERNANDO DA SILVA 
 11        DAVID AMBROSIO DOS SANTOS 
 11        WILSON RICARDO GAMA 
 12        GIVANILDO JOSE DA SILVA 
 12        JOAO CABRAL LINDO 
 12        LUIZ CARLOS ROMERO 
 12        MARCOS ANTONIO BARBOSA 
 12        SIDNEY DUARTE JUNIOR 
 12        SILVIA SANTOS PEREIRA SILVA 
 13        AILTON DOS SANTOS VIEIRA 
 13        BARBARA NAIR GARCIA 
 14        ANGELO JOSE COELHO 
 14        BRAULINO GONCALVES NORONHA 
 16        ADRIANA CRISTINA BOLLI MANARO 
 16        CRISTIANE DRAGAO DE SOUSA 
 16        GIZERNANDES LOPES DA SILVA 
 16        JAIME JULIO KALANSKY SNAKAS 
 16        SANTO ZOCCARATO 
 16        TERESINHA GOMES DA SILVA 
 17        ANTONIO LISBOA NUNES 
 17        ELIANE DAINEZ 
 17        JAIR LUNA ALVES 
 17        LUCIANA DA SILVA GOES CORREA 
 17        WAGNER ZACCARO 
 17        ZORILDA SANTOS RODRIGUES 
 18        IRISVALDO FARIAS ALENCAR 
 18        MARCO AURELIO ORDANINI 
 18        MARIA DELCIRA MALUZZA 
 18        MAURICIO DE OLIVEIRA 
 18        RICARDO CLAUDINO NETO 
 19        JOAO FELICIO DE ALMEIDA 
 19        JOSE CARLOS DINIZ 
 19        ORLANDO MITSUZO SETANI 
 19        RENATO SERGIO BLOTTA 
 19        WILSON PERIC 
 20        RAQUEL PEDRACA SILVA DE BRITO 
 21        ELISEU PINHEIRO DANTAS 
 21        JAIRO CABRAL DE MEDEIROS FILHO 
 21        ORLANDA LEANDRO RIBEIRO 
 22        MARCOS ROBERTO MARTIN 
 22        SILVANI APARECIDA DOS SANTOS 
 23        PATRICIA PAVAN JORGE 
 24        EDSON MUNIZ DE FARIAS 
 24        GLAUCER RODA OSTROSKI 
 24        JOSE GERALDO CARDOSO 
 24        KATIA REGINA GAMA 
 24        PAULO COSTA DA SILVA 
 25        GERALDO DA SILVA 
 25        JOAO CARLOS DE MELLO LEMOS 
 25        JULIA FERNANDA DE OLIVEIRA MUNHOZ 
 25        WALDEMIR TADEU VESCO 
 26        AGOSTINHO JOSE GUIMARAES 
 26        BENEDITO MAURO EGEA BACO 
 26        ELCIO VALENTE 
 26        WILSON RIBEIRO JORGE 
 27        DEOSDETY DE ALMEIDA 
 27        EDSON SUSSUMU OBINATA 
 27        JOSELITA PERINO SANTOS 
 27        LUIS ALVES DE SANTANA 
 27        RONNIE LIMA DA CRUZ 



 

 27        THAIS HELENA SCARDINE 
 28        ORLANDO MASTRO PIETRO 
 29        EVERALDO CONCEICAO FILHO 
 30        EDSON DA SILVA 
 30        LUIZ EDMUNDO JANONI MARCHIORI 

 
 
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261


 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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